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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Tese 

 

Recursos públicos não podem ser utilizados para 

promover comemorações do golpe de 1964, decide 

STF (Tema 1322)* 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou 

entendimento de que é inconstitucional o uso de recursos públicos 

para promover comemorações ao golpe militar de 1964, pois se 

trata de ato lesivo ao patrimônio imaterial da União. A decisão foi 

tomada na sessão virtual encerrada em 6/9, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

1429329. 

 

O Tribunal já tinha entendimento sobre a matéria, mas agora ela foi julgada sob o rito da 

repercussão geral (Tema 1322) e, assim, o entendimento deve ser aplicado a todos os 

casos semelhantes em tramitação na Justiça. 

 

Caso 
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O caso teve início em uma ação popular contra a “Ordem do Dia Alusiva ao 31 de Março 

de 1964”, editada e divulgada pelo Ministério da Defesa em março de 2020. A ordem do 

dia é um documento em que a autoridade militar divulga orientações, homenagens, 

instruções, reflexões ou posicionamentos sobre eventos importantes. O ato veiculava 

mensagem comemorativa dos 56 anos do último golpe militar, concluído em 1º de abril de 

1964. 

 

A primeira instância determinou a retirada da mensagem do site do Ministério da Defesa e 

proibiu qualquer anúncio comemorativo do golpe de 64 em rádio, televisão, internet ou 

qualquer meio de comunicação. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, contudo, 

reformou a decisão. Para o TRF-5, a Ordem do Dia apenas manifestaria a visão dos 

comandantes das Forças Armadas sobre aqueles fatos, e a Constituição não desautoriza 

diferentes versões sobre fatos históricos. 

 

Contra essa decisão, a deputada federal Natália Bonavides (PT/RN) entrou com recurso 

extraordinário no STF. Para a parlamentar, a publicidade institucional que comemora um 

golpe de Estado é lesiva à moralidade, à eficiência, à segurança e à saúde pública, pois 

usa a estrutura pública para um ato capaz de subverter fatos históricos incontroversos e 

tripudiar da memória das vítimas de medidas de arbítrio. 

 

Subversão da ordem 

 

No voto que prevaleceu no julgamento, o ministro Gilmar Mendes concluiu que a utilização 

de recursos públicos por qualquer ente estatal para promover comemorações alusivas ao 

golpe de 1964 atenta contra a Constituição e caracteriza ato lesivo ao patrimônio imaterial 

da União. Ele frisou que a ordem democrática instituída em 1988 não admite o 

enaltecimento de golpes militares e iniciativas de subversão ilegítima da ordem. 

 

O ministro ressaltou que o agente público, quando se comunica em nome do Estado e 

valendo-se da estrutura estatal, tem o dever de pautar sua mensagem aos princípios 

constitucionais da administração pública. 

 

8 de janeiro 

 

Em seu voto, Gilmar Mendes também observou que as práticas discutidas no recurso 

fazem parte de um contexto maior de sucessivas contestações inconstitucionais da ordem 

democrática, incluindo os atos de 8 de janeiro de 2023. 

 



   

 

Ficaram vencidos os ministros Nunes Marques, relator, Dias Toffoli e André Mendonça, 

que não reconheceram a repercussão geral do tema. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: 

 

“A utilização, por qualquer ente estatal, de recursos públicos para promover 

comemorações alusivas ao Golpe de 1964 atenta contra a Constituição e consiste em ato 

lesivo ao patrimônio imaterial da União”. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1322 foi divulgado no Boletim SEDIF 95, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 16/09/2024. 

 

Modulação temporal 

 

STF modula efeitos temporais no Tema 985 

 

O STF publicou o acórdão dos embargos de declaração opostos no RE 1072485, processo 

paradigma do Tema 985, que modulou os efeitos temporais da tese firmada no 

precedente. Os embargos de declaração foram parcialmente acolhidos, por maioria, para 

atribuir efeitos ex nunc ao acórdão de mérito, a contar da publicação de sua ata de 

julgamento, ressalvadas as contribuições já pagas e não impugnadas judicialmente até 

essa mesma data, que não serão devolvidas pela União. 

 

Dessa forma, a tese fixada no Tema 985 permanece nos seguintes termos: “É legítima a 

incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de 

férias.” 

 

Leia as informações no site 

 

Íntegra da decisão 

 

STF decidirá sobre revisão de salário-base de professor municipal (Tema 

1324)  
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Direito Administrativo 

 

Tema 1324 – STF  

Situação do Tema: Reconhecida a existência de repercussão geral 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos 

artigos 37; X; 169; § 1º; I; e 206; VIII, da Constituição Federal se o reajuste do valor do 

piso nacional da educação por Portarias do MEC deve ser estendido às carreiras da 

educação pública de outros entes federativos, independentemente de lei do respectivo 

ente federativo. 

 

Leading Case: ARE 1502069 

Data do Reconhecimento da Repercussão: 28/09/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Tese 

 

Recurso em sentido estrito pode ser aceito como apelação e vice-versa, 

observados os pressupostos legais (Tema 1219)* 

 

No julgamento do Tema 1.219, sob o rito dos recursos repetitivos, a Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, no processo penal, o fato de haver erro 

grosseiro da parte ao interpor um recurso flagrantemente inadequado não impede o 

Judiciário de recebê-lo e julgá-lo como se fosse o recurso correto, desde que seja 

apresentado dentro do prazo e atenda aos requisitos de admissibilidade. 

 

A tese estabelecida pelo colegiado foi a seguinte: "É adequada a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal aos casos em que, embora cabível recurso em sentido estrito, a 

parte impugna a decisão mediante apelação ou vice-versa, desde que observada a 

tempestividade e os demais pressupostos de admissibilidade do recurso cabível, na forma 

do artigo 579, caput e parágrafo único, do Código de Processo Penal (CPP)". 
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O princípio da fungibilidade recursal admite que um recurso impróprio seja aceito no lugar 

daquele que seria o correto para determinada situação processual. O recurso em sentido 

estrito está previsto no artigo 581 do CPP. 

 

O julgamento teve a participação, como amicus curiae, da Defensoria Pública da União. O 

precedente qualificado deverá ser observado pelos tribunais de todo país na análise de 

casos semelhantes. 

 

CPP prevê expressamente o princípio da fungibilidade no âmbito penal 

 

O ministro Sebastião Reis Junior, relator do recurso repetitivo, observou que o CPP, em 

seu artigo 579, prevê expressamente a aplicação do princípio da fungibilidade recursal no 

âmbito penal, condicionada à ausência de má-fé. Para o magistrado, tal norma assegura 

que, exceto em casos de má-fé, a parte não será prejudicada pela interposição de um 

recurso inadequado. 

 

Segundo o relator, a ocorrência de erro grosseiro não pode ser confundida com litigância 

de má-fé, cuja identificação deve seguir o critério estabelecido em lei (artigo 80 do Código 

de Processo Civil, combinado com o artigo 3º do CPP). O ministro apontou que o princípio 

da fungibilidade até pode ser afastado em casos de erro grosseiro na escolha do recurso, 

desde que fique evidenciado o intuito manifestamente protelatório. 

 

Sebastião Reis Junior também destacou que, além da ausência de má-fé, a 

tempestividade e o cumprimento dos requisitos de admissibilidade do recurso correto são 

essenciais, pois o parágrafo único do artigo 579 do CPP traz requisito implícito para a 

aplicação da fungibilidade, qual seja, a possibilidade de processamento do recurso 

impróprio de acordo com o rito do recurso cabível. 

 

"O princípio da fungibilidade não alcança as hipóteses em que a parte lança mão de 

recurso inapto para o fim que se almeja ou mesmo direcionado a órgão incompetente para 

reformar a decisão atacada, tal como no caso da oposição de embargos de declaração ou 

interposição de agravo interno em face da decisão que inadmite o recurso especial na 

origem", explicou. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1219 foi divulgado no Boletim SEDIF 95, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 16/09/2024. 
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Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF mantém leis de Mato Grosso sobre quadro de servidores e 

substituição de conselheiros do TCE 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou válidas duas leis de Mato Grosso 

relacionadas à estrutura e ao funcionamento do Tribunal de Contas estadual (TCE-MT). A 

primeira transformou cargos no quadro permanente de servidores do órgão, e a segunda 

permite ao auditor substituto de conselheiro receber a mesma remuneração do titular 

durante a substituição. 

 

Os temas eram objeto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6615 e da 7034, 

julgadas na sessão virtual concluída em 20/9. 

 

Transformação de cargos 

 

Na ADI 6615, o colegiado seguiu o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, e considerou 

válida a transformação do cargo de Técnico Instrutivo e de Controle em cargo de Técnico 

de Controle Público Externo do Tribunal de Contas de Mato Grosso, promovida pela Lei 

estadual 9.383/2010. 

 

Segundo o relator, houve somente alteração na nomenclatura do cargo, sem mudança nas 

atribuições e nos requisitos de ingresso, que permanecem de nível superior. A 

remuneração também continuou a mesma. Essas três condições, no seu entendimento, 

cumprem as exigências do artigo 37 da Constituição Federal em relação ao concurso 

público e se alinham à jurisprudência do STF. 

 

Substituição de conselheiros 

 

A ADI 7034 também foi julgada improcedente. Nela, a PGR questionava a equiparação de 

subsídios e vantagens para os auditores do TCE-MT em caso de substituição dos 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6062189
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6311510


   

 

conselheiros, prevista na Lei Complementar estadual 269/2007 e alterada pela Lei 

439/2011. 

 

O relator da ação, ministro Nunes Marques, explicou que, nos tribunais de contas 

estaduais, o auditor substituto ingressa no cargo especificamente para auxiliar os 

conselheiros e substituí-los em ausências e impedimentos por licença, férias ou outro 

afastamento legal ou nos casos de vacância do cargo. 

 

Segundo Marques, as atribuições do auditor substituto são as mesmas dos conselheiros, 

quando no exercício da função, e diferentes das dos auditores comuns. Se eles têm a 

função de julgar contas públicas na ausência dos conselheiros, devem ser compensados 

financeiramente por isso, com base no princípio da isonomia remuneratória. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF assegura participação igualitária de mulheres em concurso para PM 

de Minas Gerais 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) assegurou o direito de mulheres 

concorrerem à totalidade das vagas e em igualdade de condições com candidatos homens 

em concursos públicos para cargos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado de Minas Gerais. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7488, na sessão virtual finalizada em 20/9. 

 

Questionados pela Procuradoria-Geral da República (PGR), os artigos 3º da Lei estadual 

22.415/2016 e os artigos 3º e 6º da Lei estadual 21.976/2016 limitavam a concorrência das 

mulheres a 10% das vagas oferecidas para os cargos de oficiais, oficiais complementares 

e praças da PM e de oficiais e praças do Corpo de Bombeiros. 

 

Em março deste ano, o Plenário confirmou liminar deferida pelo relator, ministro Nunes 

Marques, que suspendeu a aplicação da prova do concurso público para o curso de 

formação de soldados da PM-MG. 

 

Igualdade entre homens e mulheres 

 

Na avaliação do ministro, restringir a participação das mulheres em concursos públicos da 

carreira militar contribui para reforçar a histórica exclusão desse grupo nos ambientes 

profissional e educacional, em afronta direta aos princípios constitucionais que vedam a 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-mantem-leis-de-mato-grosso-sobre-quadro-de-servidores-e-substituicao-de-conselheiros-do-tce/
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discriminação e protegem o mercado de trabalho feminino. Seguindo o relator, o Plenário 

afastou qualquer interpretação que possibilite a reserva de percentual de vagas para 

preenchimento exclusivo por candidatos do sexo masculino. 

 

Segurança jurídica 

 

Tendo em vista que os dispositivos estavam em vigor há mais de sete anos, a decisão terá 

efeitos a partir da publicação da ata de julgamento, preservando-se a validade dos 

concursos públicos já finalizados. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 10.523 de 26 de setembro de 2024 - Estabelece sanções 

administrativas à pessoa física ou jurídica que fabricar, ofertar, vender ou distribuir vacina 

falsificada contra a covid-19 e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Sétima Câmara de Direito Privado  

0011494-17.2024.8.19.0000 

Relatora: Desª Geórgia de Carvalho Lima 

j. 24/09/2024  p. 30/09/2024  

 

Agravo de Instrumento. Decisão que fixou alimentos provisórios avoengos no valor 

correspondente a 20% (vinte por cento) dos ganhos brutos percebidos pela ré, ou 30% 

(trinta por cento) do salário-mínimo, em caso de ausência de vínculo empregatício. 

Inconformismo da demandada. Prestação que tem caráter subsidiário, conforme a Súmula 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-assegura-participacao-igualitaria-de-mulheres-em-concurso-para-pm-de-minas-gerais/
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596 do Superior Tribunal de Justiça. Avó paterna com 76 (setenta e seis) anos de idade, 

que aufere renda que gira em torno de 01 (um) salário-mínimo. Comprovantes 

apresentados pela ré que denotam gastos mensais relevantes, inclusive com tratamentos 

para depressão e ansiedade. Alimentos avoengos cabíveis em casos de comprovada a 

impossibilidade total ou parcial de pagamento pelos pais, situação essa que não se 

amolda ao caso em exame. Assim, possível concluir que o cumprimento da obrigação 

fixada pelo Juízo a quo pode prejudicar o sustento da demandada. Além disso, não houve 

nenhuma comprovação nos autos de que os pais da genitora da criança sejam falecidos, 

não se justificando que o acionamento recaia exclusivamente sobre a avó paterna. Com 

relação ao "paradeiro incerto e não sabido" do pai do incapaz, conforme narrado na 

petição inicial, trata-se de circunstância que não mais subsiste, já que ele compareceu a 

duas audiências designadas pelo Julgador de primeiro grau, sendo certo que a 

representante legal comprovou que mantém contato com ele, por aplicativo de 

mensagens. Com efeito, considerando não haver nos autos demonstração da 

impossibilidade absoluta de adimplemento da obrigação de pagamento por parte do pai do 

autor, bem como do esgotamento dos meios executivos típicos e atípicos, não há que se 

falar em cobrança exclusiva em face da agravante, mormente a acessibilidade daquele, o 

qual, inclusive, figura como réu no processo tombado sob o n.º XXXX. Precedentes deste 

Tribunal de Justiça. Modificação do decisum. Recurso a que se dá provimento, de modo a 

desobrigar a agravante do pagamento de alimentos ao seu neto, restando prejudicado o 

agravo interno. 

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça 

 

Oitava Câmara de Direito Privado 

0007980-29.2015.8.19.0208 

Relator: Des. Elton Martinez Carvalho Leme 

j. 18/09/2024  p. 23/09/2024 

 

Apelação cível. Indenizatória. Gratuidade de justiça que se defere à ré apelante. Efeitos ex 

nunc. Entendimento do STJ. Responsabilidade objetiva da empresa de ônibus. Queda de 

tampa de ventilação sobre a passageira no interior do coletivo. Lesão no ombro esquerdo. 

Cláusula de incolumidade. Ilícito contratual. Lesão corporal. Nexo causal. Comprovação. 

Dano moral razoavelmente arbitrado. Provimento parcial do recurso.  

 

1. Tendo em vista a demonstração de insuficiência de recursos da ré apelante para arcar 

com o pagamento das custas processuais, diante dos severos problemas financeiros que 

enfrenta, impõe-se o deferimento da gratuidade de justiça postulada, nos termos do art. 98 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww3.tjrj.jus.br%2Fconsultaprocessual%2F%23%2Fconsultapublica%3FnumProcessoCNJ%3D0007980-29.2015.8.19.0208&data=05%7C02%7Candrade.luciana%40tjrj.jus.br%7C6ebc01ff06c5447b2bc608dce16c47a7%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638633102378177434%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=YWI2t4HySgkIJwd%2FakT%2BCehWaLMegS2c%2FB4w%2F8uEDDw%3D&reserved=0


   

 

do CPC, sob pena de inviabilizar o acesso à justiça, subsistindo, contudo, a condenação 

nas despesas processuais, custas e taxa judiciária e honorários advocatícios impostos na 

sentença.  

 

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento sedimentado no sentido de que o 

benefício da assistência judiciária gratuita, ainda que possa ser requerido a qualquer 

tempo, tem efeitos ex nunc, ou seja, não retroage para alcançar encargos processuais 

anteriores, conforme espelhado no AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.023.258/MG, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/03/2024; no AgInt no REsp n. 

2.077.294/TO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 

04/03/2024; e no AgInt no RMS n. 71.719/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 30/10/2023.  

 

3. Preliminar suscitada em sede de apelação de litisconsórcio passivo necessário com o 

município que se rejeita, uma vez que a pretensão contida na petição inicial possui como 

causa de pedir atuação da empresa ré na condição de concessionária de serviço público 

de transporte de passageiro, respondendo por ato próprio, e a responsabilidade do ente 

público municipal concedente é subsidiária (Lei nº 8.987/1995).  

 

4. Na qualidade de concessionária de serviço público, responde a empresa de ônibus 

objetivamente pelos danos causados a passageiros e terceiros, nos termos do artigo 37, § 

6º, da Constituição Federal, decorrentes do exercício de sua atividade, afastando-se o 

dever de indenizar apenas se ocorrer fortuito externo, fato exclusivo da vítima ou fato de 

terceiro, o que não foi demonstrado no caso sob exame.  

 

5. O registro de ocorrência policial e laudo médico do hospital público municipal, como 

documentos públicos que são elaborados por servidores públicos, têm presunção relativa 

de veracidade, cumprindo à parte interessada o ônus de produzir prova em sentido 

contrário, o que não ocorreu no presente caso.  

 

6. Transportadora ré que deixou de apresentar a gravação do interior do coletivo, que 

poderia dirimir as teses defensivas arguidas, notadamente que a autora não comprovou os 

fatos narrados na inicial, não se desincumbindo do ônus que lhe cabe a teor do art. 373, 

inciso II, do CPC e do art. 14, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor.  

 

7. O conjunto probatório carreado aos autos comprova a condição de passageira da 

autora, demonstrando que a autora foi conduzida ao Hospital Municipal Salgado Filho após 

sofrer lesão no interior do coletivo da ré.  



   

 

 

8. A dinâmica do acidente descrita no registro de ocorrência, enquanto a transportadora ré 

limitou-se a afirmar que a autora não comprovou a condição de passageira, demonstra as 

alegações da autora no sentido de que foi atingida pela tampa da ventilação do teto, 

quando o ônibus da ré trafegava no bairro do Meier, causando as lesões descritas no 

laudo médico do SUS e no laudo pericial, denotando o descumprimento da cláusula de 

incolumidade.  

 

9. Ilícito contratual caracterizado que impõe a obrigação de indenizar o dano material, 

decorrente de 15 dias de incapacidade total e temporária, e o dano moral causado, 

inexistindo nos autos qualquer elemento a romper o nexo de causalidade, a teor do art. 14, 

§ 3º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor.  

 

10. Dano moral configurado, decorrente da lesão demonstrada pela prova documental 

produzida, notadamente o registro de ocorrência, o laudo médico e as prescrições médicas 

e o laudo da perita do juízo.  

 

11. Valor do dano moral, tendo em conta as circunstâncias do evento e o abalo 

psicológico, somado ao fato de ter permanecido incapaz para as atividades por 15 dias, 

fixado em observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, em atenção 

ao art. 944 do Código Civil e à Sumula 343 deste Tribunal.  

 

12. Provimento parcial do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Segunda Câmara de Direito Público 

0034477-41.2023.8.19.0001 

Relator: Des. Pedro Saraiva de Andrade Lemos 

j.16/09/2024  p.23/09/2024  

 

Apelação cível. Mandado de Segurança. Reconhecimento da inexigibilidade de Imposto de 

Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD). Morte do donatário. Estado que pretende 

cobrar o tributo quando da extinção do usufruto, sob o argumento de que se trata de 

diferimento do pagamento. A reversão da doação não implica na incidência de nova 

tributação, uma vez que seu único efeito é a resolução do negócio jurídico da doação, 

tendo sido o imposto pago integralmente pelo doador. Enunciado nº 7 do Conselho da 

Magistratura do Estado do Rio de Janeiro que dispõe que "A extinção do usufruto por 
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renúncia ou morte do usufrutuário não é fato gerador da cobrança do ITD, sob pena de 

incorrer em bitributação, vez que a doação do imóvel constitui fato gerador do imposto de 

transmissão inter vivos.  Declaração de Inconstitucionalidade do artigo que permitia a 

cobrança. RE inadmitido pelo STF.  Matéria infraconstitucional.  Correta a concessão da 

segurança. Jurisprudência TJ/RJ. Manutenção da sentença. Desprovimento do Recurso. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF rejeita recursos do MP-RJ e da defesa de policiais condenados pela 

morte de Amarildo 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou recursos do 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MP-RJ) e dos policiais militares Edson 

Raimundo dos Santos e Luiz Fellipe de Medeiros, condenados pelos crimes de tortura 

seguida de morte e ocultação de cadáver do pedreiro Amarildo de Souza, em 2013, no Rio 

de Janeiro. A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1512034. 

 

Os dois policiais e o MP-RJ recorrem ao STF contra decisão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ). A defesa pretendia anular a condenação, alegando, 

entre outros pontos, ilegalidade na produção das provas e falta de descrição precisa dos 

fatos criminosos na denúncia. 

 

Já o MP questionava a decisão do TJ-RJ na parte em que absolveu os réus do crime de 

fraude processual, por terem simulado uma delação, por interceptação telefônica, 

atribuindo a morte de Amarildo aos traficantes da Rocinha. O TJ-RJ, ao absolvê-los, 

entendeu que isso se enquadraria no direito à autodefesa. 

 

Questões processuais 
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https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7019872


   

 

Em sua decisão, o ministro Fachin verificou que as questões trazidas pela defesa exigem a 

análise de fatos e provas do processo e não envolvem diretamente a Constituição Federal. 

Essas situações inviabilizam o trâmite do recurso extraordinário. 

 

Em relação ao argumento do Ministério Público estadual, Fachin destacou que a decisão 

do tribunal estadual se deu em relação ao crime de fraude processual previsto no artigo 

347 do Código Penal, ou seja, baseou-se na interpretação da legislação 

infraconstitucional, incabível em recurso extraordinário. 

 

Caso Amarildo 

 

De acordo com os autos, Amarildo de Souza foi levado à sede da Unidade de Polícia 

Pacificadora (UPP) da Rocinha supostamente para informar o local em que uma facção 

criminosa guardaria armas e drogas. Segundo o MP, o pedreiro morreu na UPP após uma 

sessão de tortura. Na época, 25 policiais militares que trabalhavam na unidade foram 

denunciados. 

 

Leia a notícia no site 

 

Retomada de funcionamento do X depende do pagamento integral das 

multas, decide STF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu que, para 

que o X, antigo Twitter, retome suas atividades no Brasil é necessário pagar integralmente 

a multa de R$ 10 milhões imposta pelo descumprimento, por dois dias, da ordem judicial 

de suspensão das atividades no país. 

 

Além disso, o X deve afirmar, com a anuência da Starlink Brasil, que ambas as empresas 

concordam com a transferência já realizada para União de valores bloqueados de contas 

bancárias, com a desistência de recursos apresentados. Outra condição é que a 

representante legal da empresa, nomeada em 20/9, pague a multa de R$ 300 mil. 

 

De acordo com a decisão, tomada na Petição (PET) 12404, o X comprovou ter cumprido 

integralmente duas exigências para a retomada das atividades: o bloqueio de perfis e a 

nomeação de um representante legal da empresa no país. Contudo, falta comprovar o 

pagamento das multas pelo descumprimento das decisões. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-rejeita-recursos-do-mp-rj-e-da-defesa-de-policiais-condenados-pela-morte-de-amarildo-2/
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6888934


   

 

O bloqueio da rede social foi determinado pelo ministro Alexandre de Moraes em 30/8. Na 

ocasião, ele determinou a suspensão imediata da rede social até que as decisões judiciais 

da Corte fossem cumpridas. A medida foi referendada pela Primeira Turma do STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Segunda Seção define que relatório de sistema indisponível pode ser 

juntado após interposição do recurso 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que é possível a 

comprovação documental da indisponibilidade do sistema eletrônico do Poder Judiciário 

em momento posterior ao ato de interposição do recurso. 

 

A decisão foi tomada no julgamento de embargos de divergência e resolveu conflito de 

interpretações entre as duas turmas de direito privado do tribunal. Nos embargos, a parte 

questionou o julgamento em que a Quarta Turma considerou seu agravo interno 

intempestivo pelo fato de o relatório de indisponibilidade do sistema não ter sido 

apresentado no ato de interposição do recurso. 

 

O recorrente apontou dois acórdãos da Terceira Turma com entendimento diferente, no 

sentido de que a comprovação da indisponibilidade pode ser feita posteriormente. 

 

Falha técnica não pode impedir a ampla defesa 

 

A relatora dos embargos de divergência, ministra Nancy Andrighi, afirmou que a 

indisponibilidade do sistema no último dia do prazo recursal adia automaticamente o 

vencimento do prazo para o primeiro dia útil seguinte à solução do problema, conforme o 

artigo 10 da Lei do Processo Eletrônico. 

 

A ministra ressaltou que uma interpretação mais favorável do artigo 224, parágrafo 1º, do 

Código de Processo Civil (CPC) busca evitar uma restrição infundada ao direito da ampla 
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defesa. Segundo apontou, a parte recorrente é mera vítima de eventual falha técnica no 

sistema eletrônico do tribunal. "Este Tribunal da Cidadania não pode admitir que a parte 

seja impedida de exercer sua ampla defesa em razão de falha técnica imputável somente 

ao Poder Judiciário, notadamente porque ao menos há fundamentação legal para tanto", 

completou. 

 

Não é razoável exigir documento que não cabe à parte produzir 

 

Nancy Andrighi lembrou que, para a jurisprudência do STJ, a alegação de indisponibilidade 

do sistema eletrônico, sem a comprovação com documento oficial, não evita o não 

conhecimento do recurso, pois não é possível aferir sua tempestividade. 

 

De acordo com a ministra, o artigo 10 da Resolução 185 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) determina que o relatório de interrupções, documento hábil para comprovar a 

instabilidade do sistema, seja disponibilizado no site do tribunal, mas, por questões 

técnicas, nem sempre o relatório está disponível no tempo recomendado, isto é, até as 12h 

do dia seguinte à indisponibilidade. 

 

A ministra concluiu que "é desarrazoado exigir que, no dia útil seguinte ao último dia de 

prazo para interposição do recurso, a parte já tenha consigo documentação oficial que 

comprove a instabilidade de sistema, sendo que não compete a ela produzir nem 

disponibilizar este registro". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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